
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº                , DE 2010

(Do Sr.  DR. UBIALI e outros)

Acrescenta os § 4º e 5º ao Art. 215
da Constituição Federal, criando percentual
mínimo de aplicação de recursos para a
cultura e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal, nos termos do Art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte

emenda ao texto constitucional:

Art.1º.  O Art. 215 da Constituição Federal passa a vigorar

acrescido dos § 4º  e  § 5º com as seguintes redações:

“Art. 215 ..............................................................................

.............................................................................................

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios aplicarão, anualmente, nunca menos de três por cento, no mínimo,

da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de

transferências, na manutenção e desenvolvimento da cultura.

§ 5º  Os municípios deverão ter, obrigatoriamente, em

sua estrutura, um órgão gestor, seja ele, Secretaria Municipal, Diretoria,

Fundação ou Conselho específico de Cultura, para gerir e aplicar os recursos

destinados no parágrafo anterior”.

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data da sua

publicação.
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                JUSTIFICAÇÃO

Apresentamos o presente Projeto de Emenda à

Constituição com o intuito de criar uma “Lei da Cultura”, que obriga a União, os

Estados e os Municípios a investir no mínimo 3% de seus orçamentos na área

cultural, nos moldes do que já ocorre com as áreas da educação e saúde.

Esta reivindicação dá-se após ampla pesquisa, que

utilizou dados oficiais do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística),

no biênio 2003-2005, no qual se demonstrou a importância que a área cultural

atingiu nos últimos tempos, não só no campo humanístico, mas também, e

principalmente, no campo econômico. Para se ter uma idéia dessa importância,

estudos da Princewaterhouse Coopers estima um crescimento mundial da

ordem de 7% ao ano no ramo cultural. A receita deste crescimento deverá

bater na casa dos dois trilhões de dólar. Já no Brasil, a indústria cultural deverá

ser responsável por 3% do PIB – Produto Interno Bruto nacional.

Segundo o IBGE, durante o período 2003 a 2005, o

número total de empresas da iniciativa privada, que atuavam na produção

cultural brasileira, alcançou crescimento de 19,4%, superior ao crescimento

total do número de empresas do País que atingiu 9,3% no mesmo período.

Este dado demonstra claramente a demanda gerada pela população por bens

e serviços culturais, o que obviamente leva a maiores investimentos da

iniciativa privada neste setor.

Também devemos observar outro dado do IBGE no

quesito emprego. O crescimento dos ocupados assalariados do setor cultural

foi de 15,1% em 2003-2005, enquanto que nos dos demais setores econômicos

foi de 13,2%. Isto também  comprova a importância do investimento em cultura

para o desenvolvimento do emprego e da renda.

Outro dado do IBGE, este divulgado em 2007 pelo

Jornal Folha de São Paulo, mostra que aproximadamente 1,6 milhão de

pessoas trabalham nas 321 mil empresas envolvidas com atividades culturais

no Brasil. O levantamento mostrou que os salários do setor são em média

47,64% superiores ao salário médio registrado no País em 2005: R$1.565,74

contra R$1.060,48.

O número de empresas envolvidas com o setor cultural

representa 5,7% do total de empresas que constituem o universo do CEMPRE

– Cadastro Central de Empresas do IBGE. Das empresas que trabalham com

cultura, a maioria (60,3%) era formada por prestadoras de serviços. Em
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seguida estavam as atividades de comércio, com 25,2%, e as indústrias, com

14,4% de participação em relação ao total.

O IBGE também apontou o baixíssimo investimento do

Poder Público em cultura, indo na contramão do que o mercado pede. Para se

ter uma idéia, nas três esferas (municipal, estadual e federal) de governo, os

gastos com cultura representaram apenas 0,2% do total das despesas da

administração pública, para o ano de 2005. O estudo mostra que o governo

federal ampliou seu volume de gastos no setor cultural entre 2003 e 2005, mas

ainda é a esfera menos representativa, em termos proporcionais de

investimento. A União foi responsável, em 2005, por 16,7% dos investimentos

públicos em cultura, ou R$523,3 milhões. Os dados coletados, no entanto, não

somaram os recursos aos incentivos concedidos  por meio de renúncia fiscal

em mecanismo como a Lei Rouanet, por exemplo.

Estados com gastos representativos em 2003, como

São Paulo, Bahia e Amazonas, aumentaram consideravelmente tais despesas

em 2005, levando a uma melhoria na participação da esfera estadual no total

de investimentos – 31,7% em 2003 para 36% em 2005, ou R$1,127 bilhão.

Rondônia e Roraima, apesar de terem pequenas participações no total,

apresentaram os maiores incrementos em termos percentuais de 2003 a 2005:

Aproximadamente 570% e 330%,  respectivamente.

As famílias brasileiras gastavam, em 2003, em média,

cerca de 7% do seu orçamento em produtos culturais (IBGE). O gasto com

cultura nas classes de rendimento mensal familiar de até R$400,00 foi

R$18,27; para a classe entre R$400,00 a R$600,00, foi de R$31,84; enquanto

para a classe de R$600,00 a R$1.000,00, foi de R$51,73. Nas classes com

rendimento de R$1.000,00 a R$2.000,00, e mais de R$2.000,00 a R$3.000,00

os gastos ficavam em R$102,80 e R$174,28. Na classe de rendimento de mais

de R$3.000,00, o valor era maior que o dobro da média nacional e ficou em

torno de R$378,13.

Os municípios, apesar da perda na participação,

continuam sendo os principais investidores públicos em cultura. Segundo o

IBGE,  a maior importância dos municípios pode ser explicada pela

proximidade desta instância com a população e suas respectivas demandas

culturais. O número de habitantes tem ligação direta com o volume de

investimentos. Apenas 266 municípios brasileiros (4,8% do total), com

população acima de 100 mil habitantes, responderam por 55,1% dos gastos,

que ao todo somaram R$1,478 bilhão.
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Em compensação em 84,6% dos municípios não há

órgãos exclusivos para gerir a cultura. Em 72% dos municípios brasileiros

ainda  predomina a cultura acoplada a outros temas. Somando-se esta

porcentagem aos 12,6% em que o setor é subordinado a outra Secretaria, ou

seja, configurando o menor status, temos que 84,6% de órgãos gestores não

exclusivos da cultura. Quando a cultura está em conjunto com  outras políticas

setoriais – geralmente com a educação – ela costuma ser considerada de

forma marginal.

Em 6,1% dos municípios a cultura está vinculada

diretamente ao Executivo. Nesses casos, costuma ser vista como uma área

produtora de eventos que beneficiem a imagem do gestor. O fato de não existir

um órgão gestor é um indicador importante do relativo pouco prestígio da área.

Outro dado revelador do lugar ainda marginal do setor

cultural na agenda dos governos municipais se revela ao examinarmos as

baixas porcentagens de municípios que possuem secretarias exclusivas (4,2%)

e fundações públicas (2,6%) que, somadas, atinge apenas 6,8%.

A existência de uma política cultural no município é um

dos principais indicadores da importância que o setor tem do ponto de vista da

gestão. Essa é a tarefa mais relevante e indicadora do compromisso com que

se encara o setor cultural na gestão pública. O grande problema é que 42%

dos municípios brasileiros não têm uma política cultural formulada, o que

significa dizer que a cultura ainda não está incluída na agenda das políticas

públicas de uma alta porcentagem dos governos municipais.

É bom frisar, que a criação de uma Emenda

Constitucional que destine 3% dos Orçamentos da União, Estados e Municípios

para o setor cultural, também propõe que os municípios terão que ter,

obrigatoriamente, um órgão gestor, seja ele Secretaria de Cultura, Direção de

Cultura, Fundação ou Conselho, responsável pela aplicação e gerenciamento

destes recursos. Isso obrigará os prefeitos a criar este órgão gestor, caso ainda

não tenham, em suas cidades, o que acarretará um ganho e principalmente,

uma outra “visibilidade” para cultura, que passará a não ficar mais a reboque

de outras Secretarias ou Diretorias Municipais.

A análise de todos estes dados, baseados em órgão

oficial e de credibilidade como o IBGE, nos leva a observar os seguintes fatos:

1º - A demanda por “cultura” é cada vez maior entre as várias classes sociais

no Brasil.
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2º - A iniciativa privada tem investido, não por filantropia, que ainda é muito

baixa no Brasil, mas sim porque dá lucro, gera renda e desenvolve enorme

mercado consumidor.

3º - O Poder Público não está fazendo sua parte. Investe pouco, quando

investe, e não aloca recursos diretamente na “cultura” e sim em eventos

promocionais, ou ligados a outras áreas de governo.

Todos nós acompanhamos a batalha que foi para se

conseguir colocar na Constituição Federal a Lei que determina que a União

deve aplicar pelo menos 18% de sua receita líquida de impostos (excluídas as

transferências) na manutenção e desenvolvimento de ensino. Os estados, o

Distrito Federal e os municípios, também por determinação constitucional,

devem aplicar pelo menos 25% de suas receitas líquidas de imposto com  a

mesma finalidade.

Também vimos que a área de saúde obteve a

mesma determinação, por meio da Emenda 29, que estabeleceu em 2000, os

percentuais de investimentos mínimos de recursos para a saúde. Determinou-

se que a União deveria aplicar, no mesmo ano de 2000, 5% a mais do investido

em 1999 e que nos anos seguintes o valor seria corrigido pela variação nominal

do PIB – Produto Interno Bruto. Do outro lado, os estados ficarão obrigados a

aplicar 12% da arrecadação de impostos, e os municípios 15%.

Estas medidas, apesar dos desmandos e das

tentativas de serem burladas, melhoraram  as condições nas respectivas áreas,

além de darem condições de maior fiscalização dos gastos. Daí nossa luta pela

implementação de Lei igual para a cultura. O Orçamento de 2009 do Ministério

da Cultura ( MinC) é de apenas 0,52% (R$1.155.621.695,00) do Orçamento

total da União, sendo que desta verba destinada ao MinC uma grande parcela

vai para custeio do Ministério (funcionários, materiais permanentes etc.). O Ex-

Ministro Gilberto Gil passou todo o seu período brigando pelo pífio índice de

1%, e não obteve sucesso. Já no Estado de São Paulo, o mais rico da União, o

Orçamento para 2009 na área de Cultura é de R$743.666.983,00,

representando 0,72% do total.

Para o Professor José Pastore, em artigo recente,

as atividades culturais vão muito além do que é visível e contabilizado. Se

levarmos em conta todas as atividades e toda a receita geradas pelas inúmeras

formas de manifestações informais, a participação da cultura no PIB nacional

deve ultrapassar a casa dos 3%, oficialmente fala-se em 1%. Para o mundo, o

Banco Mundial estima que  a cultura responda por 7% do PIB global. Esse é
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um dos setores que mais cresce no mundo. Nos Estados Unidos, teatro,

música, cinema e televisão geraram, em 2006, cerca de US$70 – o dobro do

registrado em 1990, em termos reais. Cinqüenta por cento dos empregos e dos

salários vieram do teatro de New York e do cinema e da televisão da Califórnia

(“The Arts And Entertainment Industries”, Labor Nohantly Review, outubro de

2007).

Ainda, segundo Pastore, pesquisas recentes

indicam que na formação do capital cultural do mundo, os Estados Unidos

respondem  por 55% da produção; a União Européia, 25%; o Japão e a Ásia,

15%; e a América Latina, somente 5%. Já Gilberto Gil afirma que os produtos

culturais são o principal item da pauta de exportações dos Estados Unidos e

representam 8% do PIB da Inglaterra.

Como podemos observar, a Cultura é uma área

estratégica em qualquer nação desenvolvida, e aqui, para a nossa tristeza,

encontra-se marginalizada em matéria de investimentos governamentais.

Chegou a hora então, de nós, dirigentes culturais, reivindicarmos os 3% de

investimentos públicos em cada orçamento (federal,  estadual e municipal). O

que precisa ficar claro é que cultura não é “hobby”.  Não é “coisa” de sonhador.

É uma área primordial para qualquer país que busca ser soberano e

desenvolvido, tanto na área cultural como na econômica. “Um país que não é

forte culturalmente, jamais será forte economicamente”.

Sala das sessões, em            de                             2010.

                             Deputado Dr. Ubiali


